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PREFÁCIO


			É muito importante que os entes federados construam suas próprias legislações que regulamentem o princípio constitucional da gestão democrática (GD) da escola pública. Afora o disposto na Constituição Federal, temos uma demanda formal também no Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n. 13005/2014, que definia um prazo para que os municípios e estados tratassem da matéria. De toda forma, e para além do disposto nesta legislação, a elaboração de normativas específicas sobre a GD é importante principalmente pelo potencial organizativo na condução das escolas públicas no Brasil, que carecem de mais espaço para o diálogo, a participação e a construção coletiva do trabalho pedagógico.


			Nesse sentido, a gestão democrática tem um caráter normativo, indutor das ações dos sujeitos e instituições na condução dos rumos da educação pública. Contudo, este dever-ser, que é próprio da peça normativa, deve estar conectado com os princípios da democracia e da educação de qualidade, de um lado, e, por outro, com a realidade como vem sendo operada na administração de escolas e sistemas de ensino.


			O poeta nos alertava que “As leis não bastam. Os lírios não nascem da lei”, mas ele mesmo também dizia que “Meu nome é tumulto, e escreve-se na pedra” (DRUMMOND DE ANDRADE, 1945). Logo, se as leis não bastam, é necessário que encontremos outras ferramentas que garantam o “tumulto”, o direito ao argumento e à contradição, à livre expressão de ideias e pensamentos, à apresentação de propostas acerca da educação e da escola. Mas, uma lei de gestão democrática não tem condições de garantir ampla democracia per si somente, contudo sem sua existência, será ainda mais difícil colocar em ação qualquer conceito que se tenha de GD. 


			A legislação educacional adotou, como mencionado, desde a aprovação da Constituição Federal de 1988, a gestão democrática como princípio da organização e gestão da educação pública no Brasil (art. 206, VI). Todavia, remeteu a discussão e regulamentação para legislação posterior. Acolheu, assim, um reclame especialmente dos educadores, reverberando um clamor por espaços mais oxigenados na condução da educação pública.


			Mas, foi apenas em 1996, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9394/1996), que tivemos algum elemento mais detalhado sobre a matéria, em âmbito nacional. Este elemento, contudo, é muito resumido, pois afora repetir a GD como princípio da gestão da escola pública (art. 3º, VIII), aposto na CF de 1988, inclui em um artigo (14) a seguinte definição:


			Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:


			I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;


			II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.


			Ou seja, a LDB informa que GD é objeto de regulamentação nas normas de cada sistema de ensino, desde que estejam garantidos os dois tópicos indicados nos incisos I e II, os quais tomam como referência a noção de participação como elemento emblemático da democracia, sem, porém, qualificá-la ou detalhá-la.


			Em 2014, após três anos de tramitação, aprovou-se o novo Plano Nacional de Educação, por meio da Lei Federal 13005/2014. Aqui temos uma dedicação um pouco maior à matéria, em relação à LDB. O PNE destinou uma meta para o assunto, a de número 19. Mas, mesmo antes, já abordou a matéria nos artigos 2º, 6º e, em especial, no 9º:


			Art. 9o. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade.


			Logo, nesse artigo, o texto determina que Estados, Distrito Federal e os Municípios brasileiros devem, em prazo até junho de 2016 (já concluso, portanto), elaborar sua legislação própria acerca da matéria.


			O estado do Acre foi um dos primeiros no país a tomar esta iniciativa. Este livro, resultado da pesquisa de doutoramento de Pierre André Garcia Pires, toma esse processo por objeto de estudo. Provocado por aquelas determinações da legislação, e buscando observar os movimentos da política educacional e as tensões que lhe são próprias, de um lado, e as concepções e alcances da legislação estadual sobre a matéria, de outro, o autor nos atualiza diante desta temática.


			Ademais, a obra nos traz, afora uma grande dimensão de informações sobre a gestão democrática da escola pública brasileira e do estado do Acre, em particular, uma atualização do quadro nacional sobre o cumprimento do disposto no PNE quanto à regulamentação estadual da matéria.


			O autor nos mostra que apenas nove estados (33,3%) haviam regulamentado a GD em março de 2016. É provável que a proporção de municípios que a tenham seja ainda menor, considerando que são entes que, de um lado, tendem a ter menor capacidade técnica para o assunto e, de outro, são menos tensionados nas disputas das políticas educacionais que os governos estaduais.


			Esta obra deve ser lida por todos aqueles que têm preocupações com a gestão democrática da escola pública brasileira. Seja para um importante diálogo conceitual com o autor, que convida vários clássicos para lhe ampararem na construção de um suporte teórico, seja para se conhecer uma leitura panorâmica da gestão democrática no país e, ainda e mais especificamente, para se conhecer melhor a realidade da política e gestão da educação no estado do Acre.


			Na atual conjuntura nacional, na qual direitos são atacados; a educação é secundada; a democracia se converte em mero procedimento eleitoral ou de tomada de decisão; esta obra traz uma importante contribuição, pois nos auxilia a aprofundar conhecimentos e tecer análises sobre o quadro da falta de democracia na educação pública brasileira.


			Ângelo Ricardo de Souza


			Doutor em Educação. Professor e pesquisador do Núcleo de Políticas Educacionais (NuPE) e do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), da Universidade Federal do Paraná (UFPR). 
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INTRODUÇÃO


			Ao longo de minha trajetória na educação, tento aperfeiçoar meu fazer pedagógico e contribuir para a melhoria das práticas pedagógicas destinadas aos alunos com quem tenho a oportunidade de conviver. Pesquisar sobre a gestão democrática da educação, seus mecanismos, princípios e limites é procurar entender parte das questões políticas no âmbito educacional, além de perceber a dinâmica das questões pedagógicas, administrativas e financeiras desse contexto. 


			A gestão educacional democrática é tomada, desta maneira e neste estudo, como seu tema, e como objeto, a criação e implementação da Lei Estadual nº 1513, de 11 de novembro de 2003, que dispõe sobre a gestão democrática do sistema público de ensino do Estado do Acre.


			Nesse contexto, estou tomando consciência do ato de educar, confirmando o que acredito: unir teoria e prática, numa associação indissolúvel, pois Freire (1987) afirma que os homens são capazes de agir conscientemente sobre a realidade objetivada e é precisamente isso, a práxis humana, a unidade inseparável entre minha ação e minha reflexão sobre o mundo, para poder atuar sobre ele e transformá-lo, percebendo também que o mundo atuará sobre mim, transformando-me.


			Assim, percebo que somente a união e a coerência entre teoria e prática não são suficientes para nos firmarmos como educadores. É necessário um trabalho coletivo integrado e um diálogo no contexto educacional, aqui entendido precisamente como a construção da gestão democrática da educação, em que nos enriquecemos e trocamos experiências sobre as atividades vivenciadas e ações realizadas. O nosso crescimento, como seres humanos, se dá na interação que temos no meio, e não podemos esquecer que o outro faz parte deste meio também. 


			Essas questões relacionadas ao diálogo, à coletividade, às experiências e questionamentos que os sujeitos trazem para o contexto educacional provocaram o meu interesse pela temática abordada neste estudo “a gestão democrática da educação”, também pelo contato como participante em um curso de extensão promovido pela disciplina de Didática da universidade onde eu estudava, ainda na graduação. 


			O curso abordou um dos mecanismos que é recorrente nas discussões relativas à gestão educacional: o projeto político pedagógico. Com o que estava estudando e adquirindo no curso, comecei a perceber de forma mais efetiva a importância de se trabalhar em equipe na escola, de dialogar e participar das tomadas de decisões, ações essas que venham a possibilitar a gestão democrática, e dessa forma perceber o trabalho de autonomia, liberdade, condução, organização e descentralização do contexto escolar. 


			Nesse momento, proponho-me a desenvolver estudos sobre a Lei Estadual nº 1.513, de 11 de novembro de 2003, que dispõe sobre a gestão democrática do sistema de ensino público do Estado do Acre. 


			A partir da década de 1980, com os movimentos sociais acontecendo no país devido à queda do Regime Militar, no setor educacional uma das preocupações foi em relação à gestão democrática da educação nos sistemas de ensino e, mais precisamente, nas escolas dos municípios, Estados e Distrito Federal, fato que estimulou um permanente questionamento sobre a questão por diferentes educadores do país. 


			Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF), a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394/1996, a elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001 e mais recentemente a Lei nº 13.005/2014, que trata do novo PNE, é aberto espaço para o fortalecimento de uma gestão democrática da educação, ainda que dominantemente isso recaia sobre a escola, e menos sobre a organização e funcionamento dos sistemas de ensino. A descentralização do poder, exercida através da construção coletiva começa a fazer parte da própria autonomia da escola e, em menor parte, do sistema de ensino. 


			São momentos significativos de democracia no país, especificamente para o contexto educacional, pois as escolas começam a ser progressivamente responsáveis pela criação de regras segundo as legislações vigentes, pelas suas tomadas de decisões e ações, além de ter possibilidades de sua auto-organização ocorrer de acordo com limites pré-estabelecidos por seus sistemas de ensino. Este processo articula-se a uma ideia sobre a democracia que se sustenta em uma perspectiva de regramento coletivo para o combate ao autoritarismo, conforme Bobbio (2009). O autor italiano nos auxilia a pensar a questão da gestão da educação, pois ela se trata (quase) sempre de trabalho coletivo. 


			De acordo com essa ideia de gestão democrática, principalmente o que está proposto nas legislações posteriores à Constituição Federal, o envolvimento de todos no âmbito escolar se faz presente, destacando aqui os estabelecimentos de ensino como responsáveis diretos por elaborar e executar sua proposta pedagógica. Além de contar com a participação dos profissionais da educação nessa proposta, também se deve contar com a participação da comunidade escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. Outros mecanismos que potencializam a democratização da gestão da escola podem se fazer presentes: as assembleias da comunidade escolar, a associação de pais e mestres, a eleição direta para diretores escolares e os grêmios estudantis.


			Contudo, na prática escolar Brasil afora, a gestão democrática é percebida e está dominantemente centralizada muitas vezes em um único mecanismo: a eleição de diretores, e isso é algo que precisa ser superado. No contexto escolar, precisamos lutar por um ideal que venha a contribuir para o desenvolvimento da instituição – são requeridos aspectos administrativos, econômicos ou pedagógicos e de acordo com as legislações vigentes, conforme destacado anteriormente. Para articular melhor o princípio da gestão democrática com as realidades locais, a legislação federal vigente aponta a necessidade ou possibilidade de que os sistemas de ensino organizem seus regramentos próprios sobre a temática, como leis específicas que atendam esse princípio em sua jurisdição. 


			Buscando atender um novo momento do estado acriano, durante o segundo mandato do governo da Frente Popular1 (2003-2006) foi revogada a Lei Estadual nº 1201/1996 e, em seu lugar, passou a vigorar a Lei Estadual nº 1513/2003, que “dispõe sobre a Gestão Democrática do Sistema de Ensino Público do Estado do Acre e dá outras providências”. Esse documento legal foi elaborado para ser referência no Estado do Acre nos respectivos sistemas de ensino, em que os mesmos deverão ter a autonomia para escolha de diretores, e possibilitem a construção e a efetivação dos conselhos escolares como bases organizacionais do referido princípio. Assim, o sistema de ensino público do estado do Acre deveria ter autonomia para descentralizar ações, avaliar e elaborar políticas para o ensino além de a responsabilidade de definir e implementar a prestação de contas, respeitando a legislação vigente de acordo com a lei de gestão democrática. 


			Diante dessas proposições, e conforme descrito mais adiante, essa lei procura organizar toda a gestão democrática dos sistemas de ensino público do estado acriano, em uma perspectiva democrática, mas restam-nos muitas dúvidas acerca da sua eficácia através do que está exposto, tendo em vista que, aparente e preliminarmente, os princípios declarados (e mesmo os implícitos) pela lei não são suficientes para atingir e atender todo o universo educacional do sistema de ensino do Estado. 


			Parece-nos que a proposta da Lei Estadual nº 1513/2003 apresenta contradições que podem comprometer a sua aplicação e os processos de tomadas de decisões, bem como o acompanhamento e avaliação das questões atinentes à organização dos sistemas de ensino do Estado do Acre. 


			Por isso, o problema que essa pesquisa buscará responder está articulado à seguinte questão: Como se deu o processo de elaboração da Lei Estadual nº 1513/2003, e quais são os objetivos por ela própria propostos para a constituição ou ampliação da democracia na educação acriana? O objetivo geral desta pesquisa foi analisar, a partir da elaboração da Lei Estadual nº 1513/2003 do sistema público do Estado do Acre e respectivas alterações e regulamentações, perspectivas para a gestão democrática do estado acriano.


			Propõe-se, portanto, decorrente do objetivo geral, os seguintes objetivos específicos: a) averiguar de que forma foi elaborada e aprovada a Lei Estadual nº 1513/2003 do sistema público do Estado do Acre; b) identificar os mecanismos constituídos no sistema de ensino de acompanhamento/avaliação da lei de gestão democrática do estado do acriano; c) verificar que pressupostos foram utilizados para a criação da lei que dispõe sobre a gestão democrática do sistema público de ensino do Estado do Acre; d) produzir um panorama nacional sobre a situação da gestão democrática da educação; e, e) revisar a literatura nacional sobre gestão democrática da educação. 


			Como campo de estudo, temos a capital de Rio Branco, no estado do Acre, e os ambientes da pesquisa foram: a Secretaria de Estado de Educação (SEE), Conselho Estadual de Educação (CEE), Sindicato de Trabalhadores em Educação do Acre (SINTEAC), Sindicato dos Professores da Rede Pública de Ensino do Estado do Acre (SINPROACRE), Universidade Federal do Acre (UFAC) e Assembleia Legislativa do Estado do Acre.


			Para os procedimentos da pesquisa, foram realizadas entrevistas estruturadas com 10 representantes de diferentes setores do estado, utilizando como critério de escolha desses sujeitos, que os mesmos no período de elaboração da lei, tivessem alguma ligação com o setor da educação no estado, quais sejam: secretário de educação e também vice-governador do estado, líder do governo na Casa Legislativa, presidente do Conselho Estadual de Educação (CEE), presidente do Sindicato de Trabalhadores em Educação do Acre (SINTEAC), presidente do Sindicato dos Professores da Rede Pública de Ensino do Estado do Acre (SINPROACRE), secretário adjunto da Secretária de Educação do Estado, coordenador de gestão do Ensino Fundamental da Secretária de Educação do Estado e um representante da Universidade Federal do Acre (UFAC), do Setor de Educação. Durante a realização da entrevista, dois entrevistados relataram que os órgãos aos quais representavam não foram convidados a participar: o CEE e o SINPROACRE (na época, denominado de SINPLAC). Entretanto, na fala de alguns dos entrevistados, os órgãos aos quais esses dois sujeitos representavam na época são citados como partícipes nesse processo de elaboração da lei. 


			Todas as entrevistas foram registradas em áudio e vídeo no ambiente de trabalho dos sujeitos, previamente agendadas pelo próprio entrevistado. Com relação ao tempo de duração, não ficou estabelecido tempo máximo ou mínimo, ficando, portanto, a critério do entrevistado o tempo de sua fala. 


			Ademais, a pesquisa também trabalhou com a análise documental da própria lei e o seu cotejamento com a legislação anterior, na busca de se conhecer com mais aprofundamento o conteúdo e suas concepções e desdobramentos práticos da gestão democrática. Para efeitos de organização didática, deste livro está distribuída em cinco capítulos. 


			O primeiro deles apresenta a concepção de democracia adotada neste trabalho, assim como discute sua origem e trajetória até a contemporaneidade. A ideia é dar base para a análise, que mais adiante se apresenta, acerca da legislação sobre gestão democrática na educação. A democracia é destacada como forma de governo que possibilita, além de tomada de decisões, a elaboração de regras e discussões coletivas dos representantes eleitos pelo povo, a participação elevada desses participantes nessas decisões e que possam ter condições (informações) mais completas para tais procedimentos, questões essas que impeçam um regime de governo autocrata. Também são destacadas algumas características, tipos e limites da democracia. Entre alguns dos autores consultados para essa discussão estão Bobbio (1998, 2009), Dahl (2001), Touraine (1996), Souza (2006) e Coutinho (2008).


			O segundo capítulo tem como proposta apresentar a gestão democrática da educação e os princípios de autonomia, participação e discussões sobre o trabalho coletivo. Partindo do pressuposto das discussões sobre gestão e democratização, posteriormente, passam a se constituir como o princípio preconizado na Constituição Federal de 1998 e nas leis posteriores. A gestão democrática se materializa como resposta às demandas dos movimentos sociais no contexto de mudanças da sociedade, exigindo processos de democratização dentro das unidades escolares. Para a discussão entre alguns autores consultados estão Mendonça (2002), Paro (2001, 2003), Lima (1998), Barroso (1996, 1998) e Souza (2006). 


			O terceiro capítulo tem como proposta apresentar o contexto da legislação brasileira e o nascedouro da gestão democrática institucionalizada por lei, sendo um de seus princípios, nos textos oficiais, uma crítica à gestão autoritária e tecnocrática ao contexto educacional brasileiro, por meio de uma escola democrática de qualidade. O texto apresenta, por meio da história dessa legislação, em um momento de redemocratização da educação no país, o desenvolvimento dos sujeitos nas tomadas de decisões educacionais. A intenção é apresentar um breve histórico de lutas, avanços e conquistas nas principais legislações brasileiras em relação à gestão democrática, revisitando, em alguns momentos, apenas artigos que a direcionam para leis posteriores, dos seguintes documentos legais: Constituição Federal de 1988 (CF), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/1996 e os Planos Nacionais de Educação (Lei nº 10.172/2001 e a Lei nº 13.005/2014).


			No quarto capítulo, é apresentado um panorama dos estados da federação, no que se refere ao princípio de gestão democrática, e como eles se organizam para que a gestão ocorra em seus sistemas de ensino, percebendo que a mesma é considerada, muitas vezes, apenas como a eleição de diretores e a constituição de conselhos escolares. Apresenta-se um levantamento que mostra os nove estados e o Distrito Federal, em que existem leis específicas de gestão democrática que atendem ao proposto na Constituição Federal ou em suas próprias Constituições Estaduais. Em outros entes federados, existem normas, decretos, editais, cartilhas, resoluções, portarias ou deliberações das Secretarias Estaduais de Educação, dos Conselhos Estaduais de Educação ou das Assembleias Legislativas, que direcionam, muitas vezes, apenas a escolha de diretores através de editais pontuais, a criação de conselhos escolares, associação de pais e mestres ou grêmios estudantis.


			O capítulo cinco, por fim, está dividido em quatro partes. A primeira resgata a Lei Estadual nº 1.201, de 23 de julho de 19962, que deu forma à gestão democrática no sistema estadual de ensino do Acre. Na sequência, o texto apresenta o contexto político e econômico acriano a partir de 2001, com o propósito de atualizar a lei de gestão democrática já existente, evidenciando aspectos da lei aprovada, e, em seguida, os ajustes propostos através de instruções normativas e leis complementares que alteram alguns capítulos e artigos, desmembrando partes da lei. Por fim, é analisado o conteúdo da lei no que tange à concepção de gestão democrática que lhe dá sustentação. Entre alguns autores para a discussão, estão Melo (2010), Carvalho (2013), Damasceno (2010), Veiga (1998).


			A proposta da Lei Estadual nº 1513/2003 para que a constituição e ampliação da gestão democrática na educação acriana aconteça, propõe a eleição dos diretores, envolvendo diferentes etapas para sua nomeação e a constituição dos conselhos escolares, através de eleição envolvendo todos os segmentos das unidades escolares. Esses mecanismos de gestão democrática, de certa forma, vêm possibilitar com que os sujeitos tenham autonomia, participação e desenvolvam um trabalho coletivo em determinados momentos na escola. 
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